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PARECER Nº 760/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0401/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que 
acrescenta parágrafo ao art. 3º da Lei nº 13.998, de 10 de junho de 2005, para prover, aos 
acompanhantes dos pacientes internados na Rede Pública Municipal de Saúde, acomodações 
adequadas e as principais refeições diárias, e dá outras providências. 

Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições de 
prosseguimento. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos, "os interesses locais dos Municípios são os que 
entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", 
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, p. 124). 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa da saúde, cuja 
competência legislativa é concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos 
Municípios, estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos 
limites do predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

Há que se ressaltar, ainda, importante alteração em nossa Lei Orgânica efetivada por 
meio da Emenda nº 28/06 que, ao alterar a redação do art. 37, § 2º, inciso IV da Lei Orgânica, 
excluiu o serviço público das matérias reservadas à iniciativa legislativa do Chefe do Executivo, 
espelhando, assim, o disposto na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São 
Paulo. 

Por outro lado, em relação a dúvidas que pudessem surgir sobre qual a lei aplicável 
quando houvesse divergências entre diplomas legais editados por mais de um ente federativo 
firmou-se na jurisprudência o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais 
restritiva como forma de melhor garantir o direito em questão. Tal posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à proteção ao meio ambiente e defesa da 
saúde pública, ambos inseridos também na competência legislativa concorrente de todos os 
entes federativos, consoante se depreende de trecho transcrito no julgamento da Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 109: 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da Carta 
Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, não é apenas da 
União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(...) 
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Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937-MC/SP, 
Rel. Min. Marco Aurélio,"tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em 
algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em 
matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede 
que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação da 
União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios". (grifamos) (Relator 
Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009.) 

Acerca do tema versado no projeto vale registrar que a Lei Federal nº 9.656, de 3 de 
junho de 1998, no art. 12, II, "f", considera exigência mínima para a oferta de plano privado de 
assistência à saúde a cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes 
menores de dezoito anos. 

Já na esfera estadual, foi editada a Lei Estadual nº 10.689, de 30 de novembro de 
2000, a qual dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas 
unidades de saúde do Estado e assegura a entrada e permanência de um acompanhante junto 
à pessoa que se encontre internada em unidades de saúde sob responsabilidade do Estado, 
inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 

Dessa forma, com base na proteção e defesa da saúde - posto que a presença de um 
acompanhante reduz a ansiedade do paciente, contribuindo para a diminuição de sua dor - 
nada obsta que lei municipal mais protetiva regulamente a matéria . 

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara 
para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis: 

SUBSTITUTIVO Nº                                          DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0401/16. 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 13.998, de 10 de junho de 2005, para 
prover, aos acompanhantes dos pacientes internados na Rede Pública Municipal de Saúde, 
acomodações adequadas e as principais refeições diárias, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica acrescido ao artigo 3º da Lei nº 13.998, de 10 de junho de 2005, o seguinte 
parágrafo único: 

"Art. 3º ... 

Parágrafo único. É assegurado aos acompanhantes dos pacientes internados nas 
unidades da Rede Pública Municipal de Saúde o direito a acomodações adequadas e às 
principais refeições diárias." (NR) 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 07/06/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB 

Edir Sales - PSD 

Janaína Lima - NOVO - relatora 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 
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Sandra Tadeu - DEM 

Zé Turin - PHS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/06/2017, p. 114 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

